
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.095 - RS (2014/0053972-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A 
ADVOGADOS : JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S)
  ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIZETE OSTROWOSKI DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA E OUTRO(S)
  NÁDIA MARIA KOCH ABDO 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BANCÁRIO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SÚMULAS 30, 294 E 296 DO STJ. 
JULGAMENTO NOS TERMOS DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C 
DO CPC).
1. Tendo a decisão da Presidência desta Corte Superior aplicado o entendimento 
consolidado em recursos especiais repetitivos (REsp nº 1.058.114/RS e REsp nº 
1.063.343/RS), bem como nas Súmulas 30, 294, 296 e 472 do STJ, inviável a pretensão 
de reforma. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.095 - RS (2014/0053972-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão da Presidência desta Corte Superior, que deu parcial provimento ao 

recurso especial aplicando o entendimento firmado em recurso especial julgado sob o 

rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC).

A instituição financeira insiste em seu recurso no que toca à cobrança da 

comissão de permanência.

Alega "não sobejar dúvida de que não inexiste impedimento para a 

cobrança conjunta dos juros remuneratórios, juros moratórios, multa moratória e 

correção monetária" (sic - e-STJ fl. 287).

Postula reforma da decisão.

É o relatório.

 

Documento: 1395581 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.095 - RS (2014/0053972-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar, devendo ser prestigiada e mantida a decisão proferida pela 

Presidência desta Corte Superior, aqui adotada como razão de decidir de modo a se 

evitar tautologia:

Comissão de permanência:

"2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do 

Consumidor, é válida a cláusula que institui comissão de 

permanência para viger após o vencimento da dívida. 3. A 

importância cobrada a título de comissão de permanência não 

poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e 

moratórios previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à 

taxa média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual 

contratado para o período de normalidade da operação; b) juros 

moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada 

a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC. 4.  

Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de 

comissão de permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, 

tanto quanto possível, a vontade das partes manifestada na 

celebração do contrato, em homenagem ao princípio da 

conservação dos negócios jurídicos consagrado nos arts. 139 e 

140 do Código Civil alemão e reproduzido no art. 170 do Código 

Civil brasileiro. 5. A decretação de nulidade de cláusula contratual é 

medida excepcional, somente adotada se impossível o seu 

aproveitamento" 

(REsp nº 1.058.114/RS e REsp nº 1.063.343/RS, Rel. p/acórdão o 

Min. João Otávio de Noronha, DJe de 16/11/2010).

Ou seja, a comissão de permanência abrange, na verdade, três 

encargos: os juros remuneratórios, à taxa média de mercado, 

nunca superior àquela contratada para o empréstimo, os juros 

moratórios e a multa contratual (AgRg no REsp nº 986.508/RS, Rel. 

Min. Ari Pargendler, DJe de 5/8/2008).

Na esteira desse entendimento foi editada a Súmula nº 472 deste c. 

Superior Tribunal de Justiça, a cujo teor: "A cobrança de comissão 

de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos 
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encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui 

a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios, e da multa 

contratual".

In casu, o tribunal a quo afastou a estipulação da comissão de 

permanência por considerá-la abusiva, portanto em contrariedade 

com a orientação pacificada neste c. Superior Tribunal de 

Justiça. 

Por todo o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, 

conheço parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, dou-lhe provimento para: a) afastar as disposições 

de ofício proferidas pelo v. acórdão recorrido; b) declarar a 

exigibilidade dos juros remuneratórios contratados, e; c) declarar 

que, após o vencimento da dívida, é devida apenas a comissão de 

permanência, cuja importância está limitada à soma dos juros 

remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo ultrapassar 

o percentual contratado para o período de normalidade da 

operação, dos juros moratórios até o limite de 12% ao ano e da 

multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do 

art. 52, § 1º, do CDC, vedada a cobrança da correção monetária 

(Súmula nº 30 do STJ).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0053972-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.441.095 / RS

Números Origem:  00088099120088217000  13210600033296  70024286759  70025525817

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO E OUTRO(S)

JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELIZETE OSTROWOSKI DOS SANTOS
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA E OUTRO(S)

NÁDIA MARIA KOCH ABDO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A
ADVOGADOS : ZAIRO FRANCISCO CASTALDELLO E OUTRO(S)

JANAINE LONGHI CASTALDELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIZETE OSTROWOSKI DOS SANTOS
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA E OUTRO(S)

NÁDIA MARIA KOCH ABDO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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